
 
 

 

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.635 - RJ 
(2012/0247355-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALICE BERNARDO VORONOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : FÁBIO ROCHA VERBICÁRIO 
ADVOGADOS : CÉSAR MOTTA MOREIRA 
  NÁYRA MARQUES DOS SANTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE FISCAL DE RENDA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. A ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO PODER 
JUDICIÁRIO DE QUESTÃO DE CONCURSO PÚBLICO SE RELACIONA COM O 
CONTROLE DE LEGALIDADE. QUESTÃO COM POSSIBILIDADE DE DUAS 
RESPOSTAS CORRETAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado solveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que, 
em atenção ao princípio da isonomia e tratamento igualitário a todos os concorrentes, a 
pontuação referente a questão anulada deve ser revertida a todos os candidatos, 
mesmo os que não recorreram.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão 
não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos específicos, que não 
podem ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração do ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 07 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.635 - RJ 
(2012/0247355-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALICE BERNARDO VORONOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : FÁBIO ROCHA VERBICÁRIO 
ADVOGADOS : CÉSAR MOTTA MOREIRA 
  NÁYRA MARQUES DOS SANTOS 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração no Agravo Regimental no 

Agravo de Instrumento opostos pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO ao acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

CARGO DE FISCAL DE RENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. A 

ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO 

DE QUESTÃO DE CONCURSO PÚBLICO SE RELACIONA COM O 

CONTROLE DE LEGALIDADE. QUESTÃO COM POSSIBILIDADE DE DUAS 

RESPOSTAS CORRETAS. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1.   Não compete ao Poder Judiciário apreciar critérios de 

formulação e correção das provas, em respeito ao princípio da separação 

de poderes, tendo ressalvado os casos de flagrante ilegalidade de questão 

objetiva de concurso público e ausência de observância às regras do edital, 

em que se admite a anulação de questões por aquele Poder, como forma 

de controle da legalidade. 

2.   A análise pelo Poder Judiciário da adequação de questão 

objetiva em concurso público não se relaciona com o controle do mérito do 

ato administrativo mas com o controle da legalidade e a incapacidade ou a 

impossibilidade de se aceitar que, em uma prova objetiva, figurem duas 

questões que são, ao mesmo tempo corretas, ou que seriam, ao mesmo 

tempo, erradas.

3.   Recurso Ordinário provido para anular a Questão n. 90, 

atribuindo a pontuação que lhe corresponde, qualquer que seja, a todos os 

competidores, nesse certame, independentemente de virem a ser aprovados 

ou não e de virem a obter classificação melhor.
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2.   Sustenta o embargante contradição no julgado, uma vez que o 

mandado de Segurança foi impetrado por um único candidato, contudo, a decisão, 

incorrendo em julgamento extra petita, atribuiu a pontuação correspondente à questão 

anulada a todos os candidatos do certame.

3.   É o relatório.
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.635 - RJ 
(2012/0247355-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ALICE BERNARDO VORONOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : FÁBIO ROCHA VERBICÁRIO 
ADVOGADOS : CÉSAR MOTTA MOREIRA 
  NÁYRA MARQUES DOS SANTOS 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DECLARATÓRIO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE FISCAL DE RENDA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. A ANÁLISE DA POSSIBILIDADE DE 

ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO DE QUESTÃO DE CONCURSO 

PÚBLICO SE RELACIONA COM O CONTROLE DE LEGALIDADE. 

QUESTÃO COM POSSIBILIDADE DE DUAS RESPOSTAS CORRETAS. 

RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço o aresto embargado solveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que, em atenção ao princípio da isonomia e tratamento 

igualitário a todos os concorrentes, a pontuação referente a questão 

anulada deve ser revertida a todos os candidatos, mesmo os que não 

recorreram.

4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo 

da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 

específicos, que não podem ser ampliados.

5.   Embargos de Declaração do ESTADO DO RIO DE 
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JANEIRO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no do julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o reconhecimento da 

existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, 

confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 
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mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior 

Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais apontados pela 

Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação 

da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do 

Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 11.621/DF, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente recurso, busca a embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, no caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 

asseverou, no voto vencedor, que, em atenção ao princípio da isonomia e tratamento 

igualitário a todos os concorrentes, a pontuação referente a questão anulada deve ser 

revertida a todos os candidatos, mesmo os que não recorreram.

8.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0247355-8 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    39.635 / RJ

Números Origem:  00347363020098190000  104109  10412009  200900401041  201214000139

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Relator dos EDcl  
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FÁBIO ROCHA VERBICÁRIO
ADVOGADOS : NÁYRA MARQUES DOS SANTOS

CÉSAR MOTTA MOREIRA
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ALICE BERNARDO VORONOFF E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Anulação e Correção de Provas / Questões

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ALICE BERNARDO VORONOFF E OUTRO(S)
EMBARGADO : FÁBIO ROCHA VERBICÁRIO
ADVOGADOS : NÁYRA MARQUES DOS SANTOS

CÉSAR MOTTA MOREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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